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Recurso Especial Cível nº 0848637-04.2024.8.19.0001 

Recorrente: GIVALDO OLIVEIRA BRITTO DE JESUS 

Recorridos: ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OUTRO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 22/45, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição da República, interposto em 

face de acórdão da Oitava Câmara de Direito Público, fls. 10/16, assim ementado: 

 

 “APELAÇÃO CÍVEL. Direito Administrativo. Concurso 

público para admissão no Curso de Formação de Soldados 

da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro de 2014. 

Pretensão de anulação de questões da prova de história, sob 

alegação de que o conteúdo cobrado não estava previsto no 

edital e de que possuem mais de uma resposta correta. 

Sentença que reconheceu a prescrição. Manutenção. O 

resultado final da etapa objetiva ocorreu em 29 de outubro 

de 2014, a partir de quando se iniciou o prazo 

prescricional de 05 (cinco) anos, previsto no artigo 1.º do 

Decreto n.º 20.910/32, para a obtenção de direito em face 

da Fazenda Pública. Ainda que se considere que a 

interrupção da fluência do prazo prescricional com a 

propositura da ação civil pública, processo n.º 0047777-

51.2015.8.19.0000, que tramitou na 10.ª Vara de Fazenda 

Pública da Comarca da Capital, o prazo voltou a fluir a 

partir de seu ajuizamento, em 12 de fevereiro de 2015. 

Recurso que se nega provimento.”  

 

Inconformado, o recorrente sustenta a violação aos artigos 5°, XXXV e 

LV; e 37, caput, I e II; ambos da Constituição da República; e aos artigos 156; 319, IV e 

VI; 371; e 489; do Código de Processo Civil. Alega dissídio jurisprudencial. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 313/333. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

O recurso não será admitido. 
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E isso, porque as razões de recurso não demonstram de modo 

específico qual o dispositivo que fora contrariado pela decisão recorrida.   

 

Assim, a omissão do recorrente inviabiliza o julgamento do recurso, nos 

termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia), aplicável por analogia ao caso.   

 

Nesse caminhar, confira-se:  

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA 

COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

ARTIGOS SUPOSTAMENTE VULNERADOS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 

RECURSO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

IMPROVIDO. 1. A falta de indicação dos 

dispositivos legais que teriam sido eventualmente 

violados, cujos conteúdos normativos sejam capazes 

de amparar a tese recursal a eles associada, faz 

incidir à hipótese o teor da Súmula 284 do STF, por 

analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia 

 

". 2. Razões recursais insuficientes para revisão do 

julgado. 3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 

1353615/DF - Relator(a) Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 

01/07/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 06/08/2019)”   

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 

LEI FEDERAL SOBRE O QUAL SE ALEGA 
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INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 

284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO, COM A DEVIDA VÊNIA AO EM. 

RELATOR. (REsp 1555203/CE - Relator(a) Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) Relator(a) 

p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES (1142) - 

PRIMEIRA TURMA -Data do Julgamento 30/05/2019 -

Data da Publicação/Fonte DJe 26/06/2019)” (grifos 

nossos)   

 

Note-se que as alegações trazidas pelo recorrente a fundamentar a 

pretensa violação possuem caráter genérico, dificultando a inteligência do recurso, já 

que não indica quais seriam especificamente as reais violações a normas legais.  

 

Além disso, a recorrente fundamenta seu recurso no artigo 105, inciso 

III, alínea “c” da Constituição da República.   

  

No entanto, não se desincumbiu adequadamente do ônus de comprovar 

a alegada divergência, pois, em que pese ter colacionado precedentes 

jurisprudenciais, as referidas jurisprudências não guardam similitude com a 

demanda posta sob julgamento, indicativo que a tese defendida se compara 

analiticamente com os acórdãos confrontados, nos termos previstos no artigo 1.029, 

§§ 1º e 2º do CPC, e 255, § 1º do RISTJ.    

 

Nesse caminhar, incide, novamente, o verbete 284 da súmula da 

jurisprudência do STF, aplicável por analogia pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Confira-se:    

 

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.013, DO 

CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 

DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA 

SÚMULA DO STF. I - Na origem, trata-se de ação 

ordinária ajuizada em desfavor do Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS objetivando concessão de 
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benefício de aposentadoria por idade rural. Na sentença, 

julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi reformada para julgar improcedente o pedido. 

II - Em relação a ofensa ao art. 1.013, do CPC/2015, 

afasta-se tal alegação porquanto a instância ordinária, 

solucionou, de forma clara e bem fundamentada, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos autos, não havendo 

que se confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 

III - Conforme pode ser observado (fls. 177-178), a decisão 

do juízo a quo, valendo-se das provas apresentadas aos 

autos, abordou todas questões importantes para o deslinde 

da questão. IV - Para rever tal posição e interpretar os 

dispositivos legais indicados como violados, seria 

necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 

especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. V - No 

tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 

Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não 

efetivou o necessário cotejo analítico da divergência entre 

os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do 

recurso com base nessa alínea do permissivo 

constitucional. VI - Conforme a previsão do art. 255 

do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos 

confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude 

fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, 

com a transcrição dos trechos necessários para tal 

demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 

aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF. VII - 

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1336540/SP 

- Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO - 

SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 11/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 03/05/2019)”    
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso interposto, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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